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PESSOA JURIDICA EXTINTA. ERRO NA SUJEICAO PASSIVA.
NULIDADE.

Ciente a fiscalizag¢ao, durante o procedimento fiscal, que a pessoa juridica foi
extinta, havendo inclusive entregue declaragdo de rendimentos de
encerramento de atividades e apresentado Distrato Social registrado na
JUCESP, deve a fiscalizagdo identificar corretamente o responsavel tributario
pelos tributos devidos por aquela, sob pena de nulidade dos lancamentos
tributarios, por violagdo ao artigo 142 do Codigo Tributdrio Nacional.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em ndo
conhecer do recurso de oficio em razdo do limite de algada, e, em dar provimento aos recursos
voluntarios, para anular os autos de infragao por erro na identifica¢ao do sujeito passivo,

(assinado digitalmente)

Ester Marques Lins de Sousa - Presidente.
(assinado digitalmente)

José Carlos de Assis Guimaraes - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Eva Maria Los, José
Carlos de Assis Guimaraes, Luis Henrique Marotti Toselli, Rafael Gasparello Lima, Gisele
Barra Bossa, Paulo Cezar Fernandes de Aguiar, Leonam Rocha de Medeiros (suplente
convocado em substitui¢do ao conselheiro Luis Fabiano Alves Penteado) e Ester Marques Lins
de Sousa (Presidente). Ausente o conselheiro Luis Fabiano Alves Penteado.
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 PESSOA JURÍDICA EXTINTA. ERRO NA SUJEIÇÃO PASSIVA. NULIDADE.
 Ciente a fiscalização, durante o procedimento fiscal, que a pessoa jurídica foi extinta, havendo inclusive entregue declaração de rendimentos de encerramento de atividades e apresentado Distrato Social registrado na JUCESP, deve a fiscalização identificar corretamente o responsável tributário pelos tributos devidos por aquela, sob pena de nulidade dos lançamentos tributários, por violação ao artigo 142 do Código Tributário Nacional.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso de ofício em razão do limite de alçada, e, em dar provimento aos recursos voluntários, para anular os autos de infração por erro na identificação do sujeito passivo,
 (assinado digitalmente)
 Ester Marques Lins de Sousa - Presidente.
 (assinado digitalmente)
 José Carlos de Assis Guimarães - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Eva Maria Los, José Carlos de Assis Guimarães, Luis Henrique Marotti Toselli, Rafael Gasparello Lima, Gisele Barra Bossa, Paulo Cezar Fernandes de Aguiar, Leonam Rocha de Medeiros (suplente convocado em substituição ao conselheiro Luis Fabiano Alves Penteado) e Ester Marques Lins de Sousa (Presidente). Ausente o conselheiro Luis Fabiano Alves Penteado.
  FERGALPLAST INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e os responsáveis solidários MAURÍCIO ALAYON e MARCELO ALAYON recorrem a este Conselho com fulcro no art. 33 do Decreto nº 70.235, de 1972, objetivando a reforma do acórdão nº 14-23.075, sessão de 08 de abril de 2009, da 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirão Preto (SP), que por MAIORIA DE VOTOS decidiu manter no pólo passivo da medida fiscal impugnada as pessoas físicas consideradas pelo autuante como sujeitos passivos solidários, e, por UNANIMIDADE DE VOTOS, rejeitar as demais preliminares arguidas, e, no mérito, por julgar PROCEDENTE EM PARTE o lançamento, mantendo o IRPJ no valor de R$ 1.282.410,67, a CSLL no valor de R$ 622.940,32, o PIS no valor de R$ 154.703,61 e a COFINS no valor de R$ 714.016,89, acrescidos de multa de oficio de 150% e juros de mora conforme lançados, nos termos do relatório e voto, partes integrantes deste acórdão. Vencido o julgador Paulo Regis Venter, que votou por excluir do pólo passivo da medida fiscal impugnada as pessoas fisicas consideradas pelo autuante como sujeitos passivos solidários, nos termos de sua declaração de voto.
Em virtude do valor total exonerado (tributo +multa de ofício) ser superior ao limite de alçada estabelecido pela Portaria MF nº 3, de 03 de janeiro de 2008, houve recurso de ofício pela DRJ. 
O CARF, por intermédio da extinta 2ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento converteu o julgamento em diligência, por meio da Resolução nº 1202-000.253, de 27 de agosto de 2014.
Por bem refletir o litígio até aquela fase, adoto o relatório da Resolução ao norte mencionada, completando-o ao final:
Trata-se de recursos de oficio e voluntário, interpostos, respectivamente, pela 3ª Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal de Julgamentos em Ribeirão Preto e pela empresa Fergalplast Indústria e Comércio LIda. e dois de seus sócios (Sr. Maurício Alayon - fls. 2239/2282 e Marcelo Alayon - 2328/2371).
O recurso de ofício interposto em face do Acórdão nº 14-23.075, proferido em 08 de abril de 2009, pela 3' Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirão Preto, acostado aos autos às fls. 2181/2216, foi motivado por ter o julgamento singular exonerado a então impugnante do agravamento da multa de ofício e acatado a comprovação da origem de alguns depósitos bancários tributados como omissão de receitas, conforme consignado às fls. 2210/2212.
Diante dessa decisão, apresentaram os julgadores, no resguardo do principio do duplo grau de jurisdição, o competente recurso ex officio de fls. 2184.
Os recursos voluntários interpostos pela empresa Fergalplast Indústria e Comércio Ltda. e dois de seus sócios (Sr. Maurício Alayon - fls. 2239/2282 e Marcelo Alayon - 2328/2371) dizem respeito ao remanescente do lançamento, autos de infração do IRPJ, fls. 1896/1904, PIS, fls. 1905/1912, COFINS, fls. 1913/1920, e CSLL, fls. 1921/1928, por ter a fiscalização constatado irregularidades no ano-calendário de 2003.
Assim, por facilitar o entendimento da controvérsia adoto o Relatório do v. Acórdão de primeira instância:
"Contra a empresa epigrafada foram lavrados os autos de infração de fls.1886/1928, relativos ao ano calendário de 2003, que se prestaram a exigir o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, apurado pelo lucro arbitrado, no valor de 1.324.811,66 (fl. 1896); Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, no valor de 642.020,76 (fi. 1921), Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - Cofins, no valor de 767.018,13 (fI.1913) e Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS, no valor de 166.187,21 (fi. 1905 , acrescidos de juros de R$ 11.515.747,18 (fl. 5). A base legal que amparou a constituição do crédito tributário acha-se descrita no auto de infração e nos demonstrativos correspondentes.
Conforme Termo de Verificação Fiscal de fls. 1886/1895, foram lançados IRPJ e CSLL pelo lucro arbitrado, bem como demais tributos reflexos, em relação às receitas conhecidas, declaradas pelo contribuinte em DlPJ e por ter sido apurada omissão de receitas referente a depósitos e investimentos, realizados junto a instituições financeiras, em que o contribuinte, regularmente intimado, não comprovou, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
A ação fiscal teve origem em documentos encaminhados pela COFIS, recebidos de autoridades judiciárias e policiais, decorrentes da CPI do Banestado, aos quais demonstraram movimentação de valores no exterior à margem do mercado financeiro formal.
No início da ação fiscal, o AFRFB constatou que a empresa havia mudado de endereço, sem, contudo, informar tal fato à Receita Federal, situação esta corroborada por informação fiscal decorrente de diligência fiscal anterior - MPFD 08119002006007574 em que foi constatada a iminente mudança de endereço do contribuinte (fls. 85/86).
A fiscalização contatou representante da empresa, constante no MPFD citado, que manifestou não mais representar a empresa, informando à fiscalização o novo representante (procuração de fl.90/91), que teve ciência do início da ação fiscal (19/01/07) no serviço de fiscalização da DRF (fl. 88 a 99), sendo intimado a apresentar escrituração e comprovar recursos financeiros movimentados no exterior.
Tendo em vista que o contribuinte não se encontrava no exercício regular de suas atividades no endereço informado à Receita Federal, este foi cientificado da constatação e intimado a regularizar seu endereço no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), não sendo esta atendida pela fiscalizada.
Diante do não atendimento das intimações pela fiscalizada e de não se encontrar no exercício regular de suas atividades no endereço informado à Receita Federal, a Autoridade Fiscal intimou e reintimou os sócios da empresa, nos respectivos domicílios fiscais eleitos pelos contribuintes no cadastro de pessoas físicas (CPF).
Não obtendo respostas às intimações, foram solicitados Requisições de Movimentação Financeira - RMF, junto às instituições financeiras em que o contribuinte mantinha vínculos.
Da análise dos extratos bancários recebidos, foi confeccionado relatório contendo a movimentação financeira do contribuinte e novamente intimados os sócios que haviam recebido as intimações anteriores.
Destaca a fiscalização que, em relação ao sócio João José de Sousa, a intimação foi encaminhada para seu novo domicílio fiscal, conforme constatado em pesquisa ao cadastro de pessoas físicas (CPF). 
As intimações foram infrutíferas, sendo informado aos correios que o sócio João José de Sousa "mudou-se" e o sócio Maurício Alayon "recusou-se a receber a intimação". Destarte, foi expedida intimação por edital, solicítando o comparecimento do contribuinte para comprovar a origem dos créditos e depósitos efetuados nas diversas contas-correntes bancárias por ele mantidas.
Recebendo novos extratos bancários, foi a fiscalizada reintimada por edital a prestar esclarecimentos, nada apresentando à Autoridade Fiscal.
Diante do relato acima e da não apresentação da escrituração contábil e fiscal, ficou a contribuinte sujeita à tributação pelo lucro arbitrado.
Através da declaração de informações econômico-fiscais da pessoa jurídica, foi levantada a receita bruta conhecida do contribuinte, tributando pela alíquota de 9,6% no lucro arbitrado.
Do levantamento dos valores creditados e depositados nas contas-correntes do contribuinte, foram subtraídos os valores da receita conhecida (DIPJ) e apurada a omissão de receita, sendo esta, da mesma forma, tributada pelo lucro arbitrado.
Discorre a Autoridade Fiscal quanto aos levantamentos de IRRF e IPI, entretanto, por não serem objetos do presente processo, deixo de relatá-los. Entendendo o Auditor que a conduta do contribuinte de efetuar remessa ao exterior sem o conhecimento do Banco Central e ainda sem registro em sua movimentação financeira, bem como, por todo demonstrado na apuração da omissão de receita evitou que a autoridade fiscal tomasse conhecimento da ocorrência do fato gerador e desta firma deixou de pagar os tributos devidos, configurando fraude nos termos do art. 72 da Lei n° 4.502/64 e crime contra ordem previsto nos artigos I° e 2° da Lei nº 8.137/90. 
Destarte, aplicou multa qualificada de 150% e agravada pela não prestação de esclarecimentos, nos termos do art. 959 do RIRl99, computando alíquota de 225%.
O Auditor caracterizou a sujeição passiva solidária nos termos do art. 124 do CTN em relação aos sócios da fiscalizada, tendo em vista a constatação de que o sujeito passivo registrou perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, Distrato Social datado de 24/11/2006, no dia 01/12/2006, durante a ação fiscal e que o mesmo deixou de atender reiteradas intimações.
O termo de sujeiçao passiva solidária e autos de infração lavrados foram encaminhados para os contribuintes via correio, sendo recebidos nos domicílios tributário dos sócios João José de Sousa e Maurício Alayon, bem como, cientificados por edital afixado em 15/09/2008.
Cientificada do lançamento em 30/09/2008, através de ciencia por edital, a interessada, por seu advogado e procurador, ingressou, em 22/10/2008, com peça impugnatória de fls. 207312124 e documentação anexa de fls. 2125/2141, sendo esta referente a demonstrativos em forma de planilhas, relativos a créditos decorrentes de empréstimos e transferências (fls. 2125/2137), documentação pessoal do advogado (fi. 2138), cópia de balancetes (fls.2139/2141). Consta nos autos processuais, na fl. 1942, procuração da impugnante ao advogado signatário da impugnação, alegando e pedindo, em suma:
I - Cerceamento de defesa. Falta de intimação de procurador regularmente constituído nos autos e intimação de pessoa diversa do contribuinte, de seus representantes legais ou de seu procurador. Nulidade do auto de infração.
Requer anulação por vício formal do lançamento, por entender não cumpridas a formalidades aplicadas ao ato.
Houve erro na constatação de que a empresa estava em situação irregular, pois mantinha procurador nos autos (fls. 89,90 e 100).
Houve cerceamento de defesa do contribuinte, seja pelo fato de o Auditor Fiscal não respeitar os poderes de que estavam investidos os mandatários e por ter intimado o contribuinte em endereço diverso daquele eleito como domicílio fiscal e em pessoas diversas e estranhas a seu quadro social.
2- Descompasso entre lançamento e motivação do MPF.
Alega que o lançamento foi em descompasso com a autorização obtida pelo MPF, pois o próprio Auditor informa que a fiscalização se deu para verificar remessas de valores ao exterior sendo ampliada a fiscalização para outros motivos.
Questiona a ciência por edital do MPF emitido em agosto e 2008, sendo conhecido pelo AFRFB o endereço do procurador do contribuinte.
3 - Há decadência no período anterior a outubro de 2003, por entender nã caracterizado o dolo.
4-- Vício de legalidade da quebra do sigilo bancário.
A quebra do sigilo bancário se faz inconstitucional porque o art. 6° da C 105/01 não foi recepcionado pela Constituição Federal.
A quebra do sigilo bancário se faz ilegal, porque não há Lei Ordinária.
Há ilegalidade no procedimento de quebra do sigilo bancário, porque a Autoridade Fiscal não observou os requisitos regulamentares, especialmente pelo fato de não haver intimação precedente ao contribuinte para que o mesmo apresentasse sua movimentação financeira.
5 - Inexistência de receita omitida.
Há erro na determinação da base de cálculo da receita bruta, pois créditos decorrentes de empréstimos e decorrentes de transferências do mesmo titular foram lançados como receita operacional e na verdade representam recursos de terceiros.
6 - Não era possível o arbitramento do lucro, vez que não se verificam, in casu, as hipóteses legais autorizadoras (incisos do art. 530 do RIR). A base de cálculo do IRPJ e CSLL deve ser apurada excluindo-se da receita bruta o montante de IPI lançado.
Deve ser excluído o ICMS pago por substituição da base de cálculo do IRPJ e da CSLL porque não constituído para os tributos decorrentes da autuação.
7- Base de cálculo das contribuições - PIS e Cofins 
A base de cálculo do PIS e da COFINS não é receita bruta, mas sim o faturamento, entendido como o resultado da venda de mercadorias e prestação de serviços, consoante entendimento já exarado pelo STF. Deve ser excluído o ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS, eis que não é receita própria da impugnante, mas de terceiros.
8 - Inexistência de transferência ao exterior.
Não há provas nos autos de remessa de recursos ao exterior por parte da impugnante.
9 - Inexistência de débito do IPI.
10 - Inexistência de fraude e da erronea aplicação da multa.
A multa não poderia ter sido aplicada no percentual de 225% sobre o valor do tributo, eis que não se verifica o dolo, tampouco o intuito de fraude na conduta da impugnante e a jurisprudência do Conselho de Contribuintes é no sentido de que a mera omissão de receita é falta simples e não enseja a aplicação da multa qualificada.
Não há prova nos autos de prátíca de qualquer ato fraudulento pelo contribuinte, tão pouco de que tenha retardado a fiscalização, portanto a multa punitiva fora fixada em excesso diante da ausência dos requisitos do agravamento da multa.
11 Requer a produção de prova pericial, apresentando quesitos e indicando perito.
12 Requer que as intimações dos presentes autos sejam realizadas na pessoa dos procuradores constituídos nos autos.
O sócio Marcelo Alayon, ingressou, em 23/10/2008, com peça impugnatória de fls. 1949/1999 e 2002/2009 e documentação anexa de fls.20 I0/20 11, sendo esta referente a procuração e documentação pessoal do advogado, alegando e pedindo, em suma:
1 Que é ilegal a atribuição de responsabilidade aos sócios da Fergalplast, pois não há fato provado nos autos que demonstre o beneficio auferido pelos sócios, tão pouco há acusação formal da hipótese legal em que se funda a acusação.
Discorre que o registro de distrato social na junta comercial não é suficiente para atribuir responsabilidade solidária aos sócios.
Solicita a exclusão dos sócios, Marcelo Alayon, Maurício Alayon, João José Sousa, Carlos Henrique Mendes da Silva, do pólo passivo do presente processo administrativo, dada a inexistência para fundamento fático para a responsabilização solidária dos sócios.
2 Inexistência de transferência ao exterior.
 Não há provas nos autos de remessa de recursos ao exterior por parte da impugnante, e mesmo se aceito a hipótese de remessas para o exterior, a responsabilidade pelo recolhimento do imposto ficaria a cargo do beneficiário que poderia ser conhecido nos documentos apresentados em inglês nos autos.
3 - Todas demais alegações são idênticas ao já relatado em relação à impugnação apresentada pela fiscalizada.
O sócio Mauricio Alayon, ingressou, em 23/10/2008, com peça impugnatória de fls. 2012/2070 e documentação anexa de fls. 2071/2072, sendo esta referente à procuração e documentação pessoal do advogado, apresentando alegações idênticas às já relatadas em relação impugnação apresentada pelo sócio Marcelo Alayon."
Em 08/04/09 foi prolatado o Acórdão nº 1423.075, da 3ª Turma de Julgamento da DRJ em Ribeirão Preto, fls. 2181/2216, que considerou procedente em parte o lançamento, expressando seu entendimento por meio da seguinte ementa:
"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSo.A JURÍDICA IRPJ Ano-calendário: 2003 DEPÓSITO. BANCÁRIO. OMISSÃO. DE RECEITA.
Evidencia omissão de receita a existência de valores creditados em conta de depósito mantida em instituição financeira, em relação aos quais a contribuinte, regularmente intimada, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
PRESUNÇÃO. LEGAL. ÔNUS DA PROVA.
A presunção legal tem o condão de inverter o ônus da prova. Transferindo-o para o contribuinte, que pode refutá-la mediante oferta de provas hábeis e idôneas.
DEPÓSITO BANCÁRIO. OMISSÃO. DE RECEITA. EXCLUSÃO. DO. IPI RELATIVO A RECEITAS OMITIDAS. DESCABIMENTO
Não deve o IPI calculado sobre a receita omitida ser excluído da base de cálculo do IRPJ e reflexos, se o lançamento é fundado em omissão de receitas por falta de comprovação da origem de depósitos bancários.
ARBITRAMENTO. DE LUCRO.
Sujeita-se ao arbitramento de lucro o contribuinte que deixar de apresentar à autoridade tributária os livros e documentos da escrituração comercial e fiscal.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SO.CIAL CO.FINS Ano-calendário: 2003 BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO. DO.ICMS IMPOSSIBILIDADE.
O ICMS integra a receita bruta da empresa e, não havendo dispositivo legal que assim determine, não pode ser excluído da base de cálculo da Cofins.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO. PARA O PIS/PASEP Ano-calendário 2003 BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO. DO. ICMS IMPOSSIBILIDADE. 
O ICMS integra a receita bruta da empresa e, não havendo dispositivo legal que assim determine, não pode ser excluído da base de cálculo do PIS
ASSUNTO.: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Ano-calendário: 2003 NULIDADE. IMPROCEDÊNCIA.
Não procedem as argüições de nulidade quando não se vislumbra nos autos qualquer das hipóteses previstas no art. 59 do Decreto nº 70.235/72.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA
Não se configura cerceamento do direito de defesa se o conhecimento dos atos processuais pelo acusado e o seu direito de resposta ou de reação se encontraram plenamente assegurados.
NULIDADE. MPF.
É de ser rejeitada a nulidade do lançamento, por constituir o Mandado de Procedimento Fiscal elemento de controle da administração tributária, não influindo na legitimidade do lançamento tributário.
INTIMAÇÃO. REPRESENTANTE LEGAL. ENDEREÇAMENTO.
Dada a existência de determinação legal expressa, as notificações e intimações devem ser endereçadas ao sujeito passivo no domicilio fiscal eleito por ele.
PEDIDO DE PERÍCIA. INDEFERIMENTO.
Existindo no processo os elementos necessários à formação da livre convicção do julgador e constatando-se a inexistência de matéria que necessite da opinião de perito para ser decidida, indefere-se, por prescindível, o pedido de perícia.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. Ano-calendário: 2003 INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. ARGUIÇÃO
A autoridade administrativa é incompetente para apreciar argüição de inconstitucionalidade ou ilegalidade de lei.
So.LIDARIEDADE PASSIVA. INTERESSE Co.MUM DESIGNAÇÃO. LEGAL.
Nos termos do art. 124 do CTN, são solidariamente obrigadas as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal e as pessoas expressamente designadas por lei.
SOLIDARIEDADE PASSIVA. PROCEDIMENTO. COBRANÇA E EXECUÇÃO
A qualificação dos responsáveis pelo crédito tributário é inerente aos procedimentos de cobrança e execução do débito, caracterizando-se como questão subsidiária no julgamento administrativo, cujo foco é a constituição do crédito tributário.
DECADÊNCIA. DOLO COMPROVADO IRPJ CSLL. PIS. COFINS.
O. direito de a Fazenda Pública rever lançamento por homologação em que o sujeito passivo tenha se utilizado de dolo, fraude ou simulação, extingue-se no prazo de 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
MULTA QUALIFICADA. FRAUDE.
Demonstrado o evidente intuito de fraude, mantém-se a multa por infração qualificada.
MULTA AGRAVADA.
O. agravamento em 50% no percentual da multa de lançamento de oficio somente se aplica quando comprovado que o sujeito passivo não atendeu às intimações fiscais para a apresentação de informações relacionadas com as atividades do fiscalizado 
TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL. PIS. COFINS.
Aplica-se à tributação reflexa idêntica solução dada ao lançamento principal em face da estreita relação de causa e efeito. 
Lançamento Procedente em Parte ".
Cientificados, a empresa e dois de seus sócios (Maurício e Marcelo Alayon), ainda irresignados com a decisão, apresentaram seus competentes recursos voluntários protocolados conjuntamente em 03/07/09 (fls. 2238/2282, fls. 2286/2324 e fls. 2328/2371), em cujo arrazoado reprisam os mesmos argumentos expendidos na peça impugnatória, além de postular pela devolução do prazo em decorrência de lhes terem sido negado acesso aos autos por conta de suposta irregularidade no instrumento de procuração (no caso substabelecimento).
Em sessão de julgamento datada de 03/10/2012, restou determinado o sobrestamento do presente recurso nos moldes do Artigo 62-A do RICARF, uma vez que a matéria relativa à constitucionalidade da quebra do sigilo bancário sem prévia autorização judicial encontrava-se em análise pelo Supremo Tribunal Federal- STF, nos autos do Recurso Extraordinário nº 601.314, com repercussão geral devidamente reconhecida.
Todavia, com o advento da Portaria do Ministério da Fazenda nº 545, que revogou os parágrafos primeiro e segundo do art. 62-A do Anexo II do RICARF, os presentes autos deixaram de ser sobrestados e, oportunamente, requisitei a inclusão em pauta para julgamento do recurso.
É o relatório.
A então 2ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, resolveu converter o julgamento em diligência para que possam ser esclarecidas as matérias de fato abaixo discriminadas:
I - Do Suposto Erro na Identificação do Sujeito Passivo - Matéria de Ordem Pública Preliminarmente, ponto de primordial importãncia à análise do caso em tela refere-se à sujeição passiva indicada pela D. Autoridade Fiscal.
Conforme se observa dos autos, o presente Auto de Infração de fIs. I896/1928 foi lavrado em face da empresa Fergalplast, com solidariedade passiva dos Senhores Maurício Alayon, Marcelo Alayon, João José de Souza e Carlos Henrique Mendes da Silva (FIs. 1930/1939).
A despeito de tal fato, alerta o contribuinte em seus Memoriais de Julgamento para uma suposta irregularidade que deveria ser conhecida por tratar-se de matéria de ordem pública.
Segundo o contribuinte, a fiscalização que deu origem ao Processo Administrativo ora em discussão iniciou-se em 17.01.2007. Entretanto, neste período, o Contribuinte já não mais operava, uma vez que teria encerrado suas atividades por meio de Distrato Social datado de 24.11.2006 e registrado na JUCESP em 01.12.2006.
Como se sabe, a questão de erro na sujeição passiva é, de fato, matéria de ordem pública, que implica, inclusive, em questão de nulidade. Por tal razão, tal matéria pode ser alegada pelas partes a qualquer tempo ou, até mesmo, reconhecida pelo julgador de ofício.
Assim, não vislumbro qualquer prejuízo no fato de o contribuinte apenas neste momento alegar tal tópico como base de sua defesa, mesmo não o tendo feito em suas peças anteriores.
Com base no exposto, aprofundo-me na questão. Conforme se verifica às FIs. 2164, o Contribuinte apresentou em 01.12.2006 DIPJ relativa ao ano-calendário de 2006 (DIPJ/2006), com a devida notificacão de evento de extinção de atividades.
Entretanto, não localizei nos autos o mencionado distrato social datado de 24.11.2006 e supostamente registrado na JUCESP em 01.12.2006. Há, contudo, indícios de sua veracidade, uma vez que a própria Autoridade Fiscal o cita às fls. 2194. Vejamos:
"Acrescente-se que o sujeito passivo registrou, perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, o Distrato Social datado de 24/11/2006, no dia 01/12/2006, sob o número de documento 320.899/06-8, deixando claro o encerramento de atividade da fiscalizada quando do comparecimento pelo Auditor no domicílio fiscal do contribuinte. "
Entenda-se que a falta deste documento acostado aos autos não implica na impossibilidade deste ser requerido ou oferecido para análise, uma vez que aparenta essencial importância ao deslinde da presente controvérsia.
Há que se entender que o Processo Administrativo Fiscal Federal é, por sua natureza, regido pelo princípio da verdade material, no sentido de que se busca descobrir se o fato gerador realmente ocorreu e as situações reais envolvidas.
Este, inclusive, já é posicionamento pacífico deste E. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. Vejamos:
"PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTARIO - PROVA MATERIAL APRESENTADA EM SEGUNDA INSTÂNCIA DE JULGAMENTO -PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE PROCESSUAL E A BUSCA DA VERDADE MATERIAL. - A não apreciação de provas trazidas aos autos depois da impugnação e já na fase recursal, antes da decisão final administrativa, fere o princípio da instrumentalidade processual prevista no CPC e a busca da verdade material. que norteia o contencioso administrativo tributário. "No processo administrativo predomina o princípio da verdade material no sentido de que aí se busca descobrir se realmente ocorreu ou não o (ato gerador. pois o que está em jogo é a legalidade da tributacão. O importante é saber se o (ato gerador ocorreu e se a obrigação teve seu nascimento ". (Ac. 103-18789 - 3~Câmara - I" C.C.). Recurso negado. (Câmara Superior de Recursos Fiscais. 3" Turma, Acórdão n° 40304194 do Processo 103200017059835, Data: 09/Il/2004.)
Por tais razões, é imperioso compreender a verdadeira situação da empresa ora indicada no polo passivo.
Se comprovada sua normal e regular dissolução, constata-se uma verdadeira nulidade no lançamento, razão pela qual não poderia prosperar o presente Auto de infração.
Neste sentido:
"Assunto: Imposto Sobre a Renda de Pessoa Jurídica IRPJ. Exercício: 2007. Ementa: NULIDADE DO LANÇAMENTO. ERRO NA IDENTIFICACÃO DO SUJEITO PASSIVO. PESSOA JURíDICA EXTINTA.
Tendo a empresa dado baixa na junta comercial, através de ata de assembleia que a declarava como pessoa jurídica extinta, deve ser anulado o lançamento efetuado em face de referida empresa extinta". (Acórdão nº.1202-000.807. Proc. nº 11052.000661/2010-26)
Entretanto, caso se verifique que o encerramento da empresa não ocorreu nos moldes legais (OU apenas posteriormente ao início do procedimento fiscal) então não há que se falar na alegada nulidade.
Considerando que não dispomos nos autos de documentos suficientes para comprovar o alegado de forma inequívoca, voto no sentido de converter o presente julgamento em diligência para que sejam apuradas pela unidade de origem as alegações trazidas pelo contribuinte em sede de Memoriais, respondendo-se aos presentes quesitos:
A empresa indicada no polo passivo do presente Processo Administrativo encontra-se extinta e sem atividades desde 01.12.2006?
Em caso afirmativo, esta extinção se deu nos moldes legais e com o devido registro e comunicação à Junta Comercial do Estado e à Receita Federal do Brasil?
Quaisquer outras questões que a D. Autoridade Fiscal entenda por bem esclarecer.
Após a realização da mencionada diligência com a apresentação de esclarecimentos em face dos quesitos levantados, deverá a unidade de origem apresentar relatório conclusivo ao sujeito passivo, que terá o prazo de 30 dias para se manifestar acerca do referido relatório, apresentando, inclusive, cópia do alegado Distrato Social datado de 24.11.2006 e registrado na JUCESP em 01.12.2006. Ato contínuo, retornem os autos conclusos a este E. Conselho para o julgamento do caso.
Cumprida a diligência requerida, com a juntada do "Distrato Social" de fls. 2.561/2.565 e da "Informação Fiscal" de fls. 2.555/2.556, que trouxe os seguintes esclarecimentos, verbis:

A recorrente e os sujeitos passivos solidários tiveram, por sua vez, ciência da da "Informação Fiscal" ao norte mencionada e permaneceram silentes.
É o relatório.
 Conselheiro José Carlos de Assis Guimarães, Relator.
Inicialmente é necessário verificar os pressupostos de admissibilidade do recurso de ofício, que está previsto no art. 34, inciso I, do Decreto nº 70.235/72.
Art. 34. A autoridade de primeira instância recorrerá de ofício sempre que a decisão: 
I - exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa de valor total (lançamento principal e decorrentes) a ser fixado em ato do Ministro de Estado da Fazenda.
O valor a ser fixado para o recurso de oficio está previsto no art 1º da Portaria MF n° 63/2017.
Art. 1º O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) recorrerá de ofício sempre que a decisão exonerar sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais).
Apesar da Portaria MF 63/2017 ter sido publicada em 10 de fevereiro de 2017, por tratar-se de matéria processual, entendo ser a regra de aplicação para todos os casos ainda pendentes de .julgamento. No caso em tela, o valor exonerado pela autoridade a quo, atingiu a soma de R$ 2.489.943,89 (e-fls. 2.327), inferior ao limite previsto na Portaria MF 63/2017.
Diante do exposto, voto no sentido de não conhecer do recurso de ofício.
Quanto aos recursos voluntários interpostos pela contribuinte e pelos responsáveis solidários MAURÍCIO ALAYON e MARCELO ALAYON, devem ser conhecidos na sua integralidade por serem tempestivos e atender os demais requisitos de admissibilidade.
Cabe examinar a questão prejudicial da ilegitimidade passiva, dada a impossibilidade de se constituir o crédito tributário em face de pessoa jurídica extinta antes do início da lavratura do auto de infração. Urge registrar que o lançamento foi efetuado em 30/09/2008 (15 dias depois de afixado o Edital de e-fls. 2.051), quando o Distrato Social da sociedade é datado de 24.11.2006 e registrado na JUCESP em 01.12.2006 (e-fls. 2.561/2.565).
Apesar da diligência não localizar o pedido de baixa do CNPJ do contribuinte nos sistemas da RFB, o voto condutor da decisão de piso é claro ao constatar o encerramento de atividade do sujeito passivo quando da lavratura do Termo de Início da Ação Fiscal em 19/01/2007 (e-fls. 90/91), verbis:
Acrescente-se que o sujeito passivo registrou, perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, o Distrato Social datado de 24/11/2006, no dia 01/12/2006 sob o número de documento 320.899/06-8, deixando claro o encerramento de atividade da fiscalizada quando do comparecimento pelo Auditor no domicílio fiscal do contribuinte (17/01/2007).
Corrobora, ainda, que a fiscalizada apresentou DIPJ relativa ao ano-calendário de 2006, com evento de extinção de atividade na data de 01/12/2006 (fi. 2.164), conforme o distrato social acima referido.
Abaixo, trago a colação, os documentos ao norte mencionados, ou seja, o extrato da DIPJ/2006 (situação especial de extinção) e o Distrato Social registrado na JUCESP:





Do exame dos autos se constata que o Fisco identificou como sujeito passivo da obrigação tributária, na qualidade de contribuinte, a pessoa jurídica FERGALPLAST INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. E, ainda, que essa pessoa jurídica já se encontrava extinta desde momento anterior ao do lançamento, anterior mesmo ao do início do procedimento de fiscalização. Com a extinção por liquidação voluntária, cessa a personalidade jurídica daquela tida por contribuinte no lançamento ora discutido, o qual não pode, assim, subsistir.
A jurisprudência majoritária da Câmara Superior de Recursos Fiscais, do extinto Primeiro Conselho de Contribuintes e também deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, com a qual concordo, é de que pessoa jurídica extinta não pode figurar no pólo passivo da relação jurídico-tributária, conforme ilustram as decisões cujas ementas são a seguir transcritas:
SUJEIÇÃO PASSIVA. PESSOA JURÍDICA EXTINTA. LANÇAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
Comprovada a extinção da pessoa jurídica, eis que carreado aos autos documento relativo à dissolução e ao arquivamento do correspondente distrato social, revela-se incabível a formalização de exigência tributária em seu nome, dado que a pessoa jurídica extinta, sendo inexistente no mundo jurídico, não pode compor o pólo passivo da referida obrigação. (Acórdão 1301001.062, Sessão de 02/10/2012)
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. PESSOA JURÍDICA EXTINTA. ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO.
A pessoa jurídica formal e regularmente extinta não tem existência no mundo jurídico, e deve ser excluída do pólo passivo de lançamento efetuado após sua liquidação. Sendo a pessoa jurídica extinta o único sujeito passivo apontado pelo Fisco no lançamento, não pode este subsistir. (Acórdão 1301000.753, Sessão de 23/11/2011)
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. PESSOA JURÍDICA INEXISTENTE. IMPOSSIBILIDADE DE ATRIBUIÇÃO DE RESPONSABILIDADE A PESSOA JURÍDICA JÁ LIQUIDADA A liquidação definitiva da pessoa jurídica importa em sua retirada do mundo jurídico, daí decorrendo a impossibilidade de ser-lhe imputada responsabilidade. Extinta a pessoa jurídica, a exigência de créditos tributários não satisfeitos no procedimento de liquidação dever ser dirigida aos sócios, nos termos do que dispõe o art. 134, VII, do Código Tributário Nacional. É nulo o lançamento dirigido a pessoa jurídica extinta, por erro na identificação do sujeito passivo. Recurso a que se nega provimento. (Acórdão 9101002.042, Sessão de 09/10/2014)
Ressalto, por oportuno que, no caso concreto, a extinção da pessoa jurídica se deu mediante o registro de seu "Distrato Social" na Junta Comercial do Estado de São Paulo- JUCESP, em 01/12/2006 (fls. 2.561/2.565), antes do início do procedimento fiscal (em 19/01/2007, cf. Termo de Início da Ação Fiscal à e-fls. 90/91) e da lavratura dos autos de infração em 30/09/2008 (15 dias depois de afixado o Edital de e-fls. 2.051).
Também não vislumbro qualquer tentativa de ocultação dos fatos por parte do representante da pessoa jurídica já então extinta, visto que a DIPJ/2006 apresentada na situação especial de extinção de atividades e o "Distrato Social" registrado na JUCESP eram do conhecimento da Fiscalização por ocasião do lançamento, sendo o Distrato expressamente citado nos Termos de Sujeição Passiva Solidária (e-fls. 2.041 e seguintes) e no voto condutor da decisão de piso. O Fisco, ao que parece, não deu qualquer importância a essa circunstância e simplesmente a ignorou, como se inexistente ou ineficaz fosse. 
O fato de ex-sócios da pessoa jurídica, no caso MAURÍCIO ALAYON e MARCELO ALAYON, não atenderem as intimações da fiscalização não é condição suficiente para guindar essas pessoas à sujeito passivo das obrigações tributárias contraídas por aquela, sem qualquer construção jurídica e fatídica para estabelecer a responsabilidade tributária. Sequer a lavratura de Termo de Sujeição Passiva Solidária pertinente com a indicação dos elementos que os tornariam responsáveis pelos tributos devidos pela empresa dissolvida.
Abaixo reproduzo a justificativa da fiscalização para lavrar os Termos de Sujeição Passiva Solidária dos ex-sócios da pessoa jurídica extinta, verbis:
No exercício das funções de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, tendo constatado que o sujeito passivo acima identificado registrou, perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, o Distrato Social datado de 24/11/2006, no dia 01/12/2006 sob o número de documento 320.899/06-8, durante a ação fiscal que foi aberta sob o n.° 0811900-2006-00877-5 com continuidade no MPF n.° 0811900-2008-00913-2 e que o mesmo deixou de atender reiteradas intimações, restou caracterizada a sujeição passiva solidária nos termos do art. 124 da Lei n g 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional).
A afirmação do autuante de que o registro do "Distrato Social" ocorreu durante a ação fiscal não procede, uma vez que, como vimos, o início do procedimento fiscal ocorreu em 19/01/2007, com a ciência do sujeito passivo do Termo de Início da Ação Fiscal.
Dispõe o artigo 142 do Código Tributário Nacional (CTN) sobre os elementos materiais indispensáveis à realização do ato do lançamento de tributos pela autoridade administrativa:
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso , propor a aplicação da penalidade cabível.
(grifos não pertencem ao original)
Este vício material na formação do lançamento tributário, erro na identificação do sujeito passivo da obrigação tributária, por expressa violação ao artigo 142 do Código Tributário Nacional, acima reproduzido, macula-o de forma insanável tornando insubsistente os lançamentos tributários de IRPJ, CSLL, PIS e Cofins relativos ao período ora sob julgamento.
Pelo exposto, VOTO em dar provimento aos recursos voluntários.
(assinado digitalmente)
José Carlos de Assis Guimarães - Relator
 
 




Relatorio

FERGALPLAST INDUSTRIA E COMERCIO LTDA e os responsaveis
soliddrios MAURICIO ALAYON ¢ MARCELO ALAYON recorrem a este Conselho com
fulcro no art. 33 do Decreto n® 70.235, de 1972, objetivando a reforma do acérdao n° 14-
23.075, sessao de 08 de abril de 2009, da 3* Turma da Delegacia da Receita Federal de
Julgamento em Ribeirdo Preto (SP), que por MAIORIA DE VOTOS decidiu manter no pdlo
passivo da medida fiscal impugnada as pessoas fisicas consideradas pelo autuante como
sujeitos passivos solidarios, e, por UNANIMIDADE DE VOTOS, rejeitar as demais
preliminares arguidas, e, no mérito, por julgar PROCEDENTE EM PARTE o langamento,
mantendo o IRPJ no valor de R$ 1.282.410,67, a CSLL no valor de R$ 622.940,32, o PIS no
valor de R$ 154.703,61 e a COFINS no valor de R$ 714.016,89, acrescidos de multa de oficio
de 150% e juros de mora conforme langados, nos termos do relatdrio e voto, partes integrantes
deste acérdao. Vencido o julgador Paulo Regis Venter, que votou por excluir do polo passivo
da medida fiscal impugnada as pessoas fisicas consideradas pelo autuante como sujeitos
passivos solidarios, nos termos de sua declaragao de voto.

Em virtude do valor total exonerado (tributo +multa de oficio) ser superior ao
limite de algada estabelecido pela Portaria MF n° 3, de 03 de janeiro de 2008, houve recurso de
oficio pela DRJ.

O CAREF, por intermédio da extinta 2* Turma Ordinaria da 2* Camara da 1*
Secdo de Julgamento converteu o julgamento em diligéncia, por meio da Resolucao n°® 1202-
000.253, de 27 de agosto de 2014.

Por bem refletir o litigio até aquela fase, adoto o relatério da Resolucdo ao
norte mencionada, completando-o ao final:

Trata-se de recursos de oficio e voluntario, interpostos,
respectivamente, pela 3° Turma de Julgamento da Delegacia da
Receita Federal de Julgamentos em Ribeirdo Preto e pela
empresa Fergalplast Industria e Comércio Llda. e dois de seus
socios (Sr. Mauricio Alayon - fls. 2239/2282 e Marcelo Alayon -
2328/2371).

O recurso de oficio interposto em face do Acordao n° 14-23.075,
proferido em 08 de abril de 2009, pela 3' Turma da Delegacia da
Receita Federal de Julgamento em Ribeirdo Preto, acostado aos
autos as fls. 2181/2216, foi motivado por ter o julgamento
singular exonerado a entdo impugnante do agravamento da
multa de oficio e acatado a comprovag¢do da origem de alguns
depositos bancarios tributados como omissdo de receitas,
conforme consignado as fls. 2210/2212.

Diante dessa decisdo, apresentaram os julgadores, no resguardo
do principio do duplo grau de jurisdi¢cdo, o competente recurso
ex officio de fls. 2184.

Os recursos voluntdrios interpostos pela empresa Fergalplast
Industria e Comércio Ltda. e dois de seus socios (Sr. Mauricio
Alayon - fls. 2239/2282 e Marcelo Alayon - 2328/2371) dizem
respeito ao remanescente do lancamento, autos de infragdo do
IRPJ, fls. 1896/1904, PIS, fls. 1905/1912, COFINS, (fis.
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1913/1920, e CSLL, fls. 1921/1928, por ter a fiscalizagdo
constatado irregularidades no ano-calendario de 2003.

Assim, por facilitar o entendimento da controvérsia adoto o
Relatorio do v. Acorddo de primeira instdncia:

"Contra a empresa epigrafada foram lavrados os autos de
infracdo de fls.1886/1928, relativos ao ano calendario de 2003,
que se prestaram a exigir o Imposto de Renda da Pessoa
Juridica - IRPJ, apurado pelo lucro arbitrado, no valor de
1.324.811,66 (fl. 1896); Contribui¢do Social sobre o Lucro
Liquido - CSLL, no valor de 642.020,76 (fi. 1921), Contribui¢do
para Financiamento da Seguridade Social - Cofins, no valor de
767.018,13 (f1.1913) e Contribuicio para o Programa de
Integragcdo Social - PIS, no valor de 166.187,21 (fi. 1905 ,
acrescidos de juros de R$ 11.515.747,18 (fl. 5). A base legal que
amparou a constituicdo do crédito tributario acha-se descrita no
auto de infragdo e nos demonstrativos correspondentes.

Conforme Termo de Verificagdo Fiscal de fls. 1886/1895, foram
lancados IRPJ e CSLL pelo lucro arbitrado, bem como demais
tributos reflexos, em relagcdo as receitas conhecidas, declaradas
pelo contribuinte em DIPJ e por ter sido apurada omissdo de
receitas referente a depositos e investimentos, realizados junto a
institui¢oes financeiras, em que o contribuinte, regularmente
intimado, ndo comprovou, mediante documenta¢do habil e
idonea, a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

A agdo fiscal teve origem em documentos encaminhados pela
COFIS, recebidos de autoridades judiciarias e policiais,
decorrentes da CPI do Banestado, aos quais demonstraram
movimenta¢do de valores no exterior a margem do mercado
financeiro formal.

No inicio da agdo fiscal, o AFRFB constatou que a empresa
havia mudado de enderego, sem, contudo, informar tal fato a
Receita Federal, situacdo esta corroborada por informagdo
fiscal decorrente de diligéncia fiscal anterior - MPFD
08119002006007574 em que foi constatada a iminente mudanga
de endereco do contribuinte (fls. 85/86).

A fiscalizacdo contatou representante da empresa, constante no
MPFD citado, que manifestou ndo mais representar a empresa,
informando a fiscaliza¢do o novo representante (procuragdo de
11.90/91), que teve ciéncia do inicio da agdo fiscal (19/01/07) no
servigo de fiscalizagdo da DRF (fl. 88 a 99), sendo intimado a
apresentar escritura¢do e comprovar recursos financeiros
movimentados no exterior.

Tendo em vista que o contribuinte ndo se encontrava no
exercicio regular de suas atividades no enderego informado a
Receita Federal, este foi cientificado da constatag¢do e intimado
a regularizar seu endereco no Cadastro Nacional de Pessoa
Juridica (CNPJ), ndo sendo esta atendida pela fiscalizada.



Diante do ndo atendimento das intimagoes pela fiscalizada e de
ndo se encontrar no exercicio regular de suas atividades no
enderego informado a Receita Federal, a Autoridade Fiscal
intimou e reintimou o0s socios da empresa, nos respectivos
domicilios fiscais eleitos pelos contribuintes no cadastro de
pessoas fisicas (CPF).

Ndo obtendo respostas as intimagoes, foram solicitados
Requisicoes de Movimentagdo Financeira - RMF, junto as
institui¢oes financeiras em que o contribuinte mantinha vinculos.

Da analise dos extratos bancarios recebidos, foi confeccionado
relatorio contendo a movimentagdo financeira do contribuinte e
novamente intimados os socios que haviam recebido as
intimagoes anteriores.

Destaca a fiscalizagdo que, em relagdo ao socio Jodo José de
Sousa, a intimag¢do foi encaminhada para seu novo domicilio

fiscal, conforme constatado em pesquisa ao cadastro de pessoas
fisicas (CPF).

As intimagoes foram infrutiferas, sendo informado aos correios
que o socio Jodo José de Sousa "mudou-se" e o socio Mauricio
Alayon '"recusou-se a receber a intimagdo". Destarte, foi
expedida intimagdo por edital, solicitando o comparecimento do
contribuinte para comprovar a origem dos créditos e depositos
efetuados nas diversas contas-correntes bancdrias por ele
mantidas.

Recebendo novos extratos bancarios, foi a fiscalizada reintimada
por edital a prestar esclarecimentos, nada apresentando a
Autoridade Fiscal.

Diante do relato acima e da ndo apresentacdo da escrituragdo
contabil e fiscal, ficou a contribuinte sujeita a tributagcdo pelo
lucro arbitrado.

Através da declaragdo de informagoes economico-fiscais da
pessoa juridica, foi levantada a receita bruta conhecida do
contribuinte, tributando pela aliquota de 9,6% no lucro
arbitrado.

Do levantamento dos valores creditados e depositados nas
contas-correntes do contribuinte, foram subtraidos os valores da
receita conhecida (DIPJ) e apurada a omissdo de receita, sendo
esta, da mesma forma, tributada pelo lucro arbitrado.

Discorre a Autoridade Fiscal quanto aos levantamentos de IRRF
e IPI, entretanto, por ndo serem objetos do presente processo,
deixo de relata-los. Entendendo o Auditor que a conduta do
contribuinte de efetuar remessa ao exterior sem o conhecimento
do Banco Central e ainda sem registro em sua movimentag¢do
financeira, bem como, por todo demonstrado na apura¢do da
omissdo de receita evitou que a autoridade fiscal tomasse
conhecimento da ocorréncia do fato gerador e desta firma
deixou de pagar os tributos devidos, configurando fraude nos
termos do art. 72 da Lei n° 4.502/64 e crime contra ordem
previsto nos artigos 1° e 2° da Lei n° 8.137/90.
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Destarte, aplicou multa qualificada de 150% e agravada pela
ndo prestagdo de esclarecimentos, nos termos do art. 959 do
RIRI99, computando aliquota de 225%.

O Auditor caracterizou a sujei¢do passiva soliddria nos termos
do art. 124 do CTN em relagdo aos socios da fiscalizada, tendo
em vista a constatagdo de que o sujeito passivo registrou perante
a Junta Comercial do Estado de Sao Paulo, Distrato Social
datado de 24/11/2006, no dia 01/12/2006, durante a a¢do fiscal e
que o mesmo deixou de atender reiteradas intimagoes.

O termo de sujeicao passiva solidaria e autos de infragdo
lavrados foram encaminhados para os contribuintes via correio,
sendo recebidos nos domicilios tributario dos socios Jodo José
de Sousa e Mauricio Alayon, bem como, cientificados por edital
afixado em 15/09/2008.

Cientificada do lancamento em 30/09/2008, através de ciencia
por edital, a interessada, por seu advogado e procurador,
ingressou, em 22/10/2008, com pec¢a impugnatoria de fls.
207312124 e documentagdo anexa de fls. 2125/2141, sendo esta
referente a demonstrativos em forma de planilhas, relativos a
créditos decorrentes de empréstimos e transferéncias (fls.
2125/2137), documentagcdo pessoal do advogado (fi. 2138),
copia de balancetes (fls.2139/2141). Consta nos autos
processuais, na fl. 1942, procura¢do da impugnante ao
advogado signatdrio da impugnagdo, alegando e pedindo, em
suma:

1 - Cerceamento de defesa. Falta de intimagdo de procurador
regularmente constituido nos autos e intima¢do de pessoa
diversa do contribuinte, de seus representantes legais ou de seu
procurador. Nulidade do auto de infragdo.

Requer anulagdo por vicio formal do langamento, por entender
ndo cumpridas a formalidades aplicadas ao ato.

Houve erro na constatagdo de que a empresa estava em situagdo
irregular, pois mantinha procurador nos autos (fls. 89,90 e 100).

Houve cerceamento de defesa do contribuinte, seja pelo fato de o
Auditor Fiscal ndo respeitar os poderes de que estavam
investidos os mandatdrios e por ter intimado o contribuinte em
endereco diverso daquele eleito como domicilio fiscal e em
pessoas diversas e estranhas a seu quadro social.

2- Descompasso entre langamento e motiva¢dao do MPF.

Alega que o langamento foi em descompasso com a autorizag¢do
obtida pelo MPF, pois o proprio Auditor informa que a
fiscalizagdo se deu para verificar remessas de valores ao
exterior sendo ampliada a fiscalizag¢do para outros motivos.

Questiona a ciéncia por edital do MPF emitido em agosto e
2008, sendo conhecido pelo AFRFB o enderego do procurador
do contribuinte.



3 - Ha decadéncia no periodo anterior a outubro de 2003, por
entender nd caracterizado o dolo.

4-- Vicio de legalidade da quebra do sigilo bancario.

A quebra do sigilo bancario se faz inconstitucional porque o art.
6° da C 105/01 nao foi recepcionado pela Constitui¢do Federal.

A quebra do sigilo bancario se faz ilegal, porque ndo ha Lei
Ordinaria.

Ha ilegalidade no procedimento de quebra do sigilo bancario,
porque a Autoridade Fiscal ndo observou os requisitos
regulamentares, especialmente pelo fato de ndo haver intimagdo
precedente ao contribuinte para que o mesmo apresentasse sua
movimentag¢do financeira.

5 - Inexisténcia de receita omitida.

Ha erro na determinacdo da base de cdlculo da receita bruta,
pois créditos decorrentes de empréstimos e decorrentes de
transferéncias do mesmo titular foram lan¢ados como receita
operacional e na verdade representam recursos de terceiros.

6 - Ndo era possivel o arbitramento do lucro, vez que ndo se
verificam, in casu, as hipoteses legais autorizadoras (incisos do
art. 530 do RIR). A base de cadlculo do IRPJ e CSLL deve ser
apurada excluindo-se da receita bruta o montante de IPI
lancado.

Deve ser excluido o ICMS pago por substituicdo da base de
calculo do IRPJ e da CSLL porque ndo constituido para os
tributos decorrentes da autuacado.

7- Base de calculo das contribui¢des - PIS e Cofins

A base de calculo do PIS e da COFINS nado é receita bruta, mas
sim o faturamento, entendido como o resultado da venda de
mercadorias e prestagdo de servigos, consoante entendimento ja
exarado pelo STF. Deve ser excluido o ICMS da base de calculo
do PIS e da COFINS, eis que ndo é receita propria da
impugnante, mas de terceiros.

8 - Inexisténcia de transferéncia ao exterior.

Ndo ha provas nos autos de remessa de recursos ao exterior por
parte da impugnante.

9 - Inexisténcia de débito do IPI.
10 - Inexisténcia de fraude e da erronea aplicagdo da multa.

A multa ndo poderia ter sido aplicada no percentual de 225%
sobre o valor do tributo, eis que ndo se verifica o dolo, tampouco
o intuito de fraude na conduta da impugnante e a jurisprudéncia
do Conselho de Contribuintes é no sentido de que a mera
omissdo de receita é falta simples e ndo enseja a aplica¢do da
multa qualificada.
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Ndo ha prova nos autos de prdtica de qualquer ato fraudulento
pelo contribuinte, tdo pouco de que tenha retardado a
fiscalizagdo, portanto a multa punitiva fora fixada em excesso
diante da auséncia dos requisitos do agravamento da multa.

11 Requer a produgdo de prova pericial, apresentando quesitos e
indicando perito.

12 Requer que as intimagoes dos presentes autos sejam
realizadas na pessoa dos procuradores constituidos nos autos.

O socio Marcelo Alayon, ingressou, em 23/10/2008, com peca
impugnatoria de fls. 1949/1999 e 2002/2009 e documentagdo
anexa de fls.20 10/20 11, sendo esta referente a procura¢do e
documentagdo pessoal do advogado, alegando e pedindo, em
suma:

1 Que é ilegal a atribuicdo de responsabilidade aos socios da
Fergalplast, pois ndo ha fato provado nos autos que demonstre o
beneficio auferido pelos socios, tdo pouco hd acusagdo formal
da hipotese legal em que se funda a acusagdo.

Discorre que o registro de distrato social na junta comercial ndo
é suficiente para atribuir responsabilidade solidaria aos socios.

Solicita a exclusdo dos socios, Marcelo Alayon, Mauricio
Alayon, Jodo José Sousa, Carlos Henrique Mendes da Silva, do
polo passivo do presente processo administrativo, dada a
inexisténcia para fundamento fatico para a responsabilizacdo
solidaria dos socios.

2 Inexisténcia de transferéncia ao exterior.

Ndo ha provas nos autos de remessa de recursos ao exterior por

parte da impugnante, e mesmo se aceito a hipotese de remessas
para o exterior, a responsabilidade pelo recolhimento do
imposto ficaria a cargo do beneficiario que poderia ser
conhecido nos documentos apresentados em inglés nos autos.

3 - Todas demais alegagoes sdo idénticas ao ja relatado em
relagdo a impugnacgdo apresentada pela fiscalizada.

O sécio Mauricio Alayon, ingressou, em 23/10/2008, com pe¢a
impugnatoria de fls. 2012/2070 e documenta¢do anexa de fls.
2071/2072, sendo esta referente a procuragdo e documentagdo
pessoal do advogado, apresentando alegagoes idénticas as jd
relatadas em relagdo impugnacdo apresentada pelo socio
Marcelo Alayon."

Em 08/04/09 foi prolatado o Acorddo n° 1423.075, da 3¢ Turma
de Julgamento da DRJ em Ribeirdo Preto, fls. 2181/2216, que
considerou procedente em parte o langamento, expressando seu
entendimento por meio da seguinte ementa:

"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSo.A
JURIDICA  IRPJ  Ano-calenddrio: 2003 ~ DEPOSITO.
BANCARIO. OMISSAO. DE RECEITA.



Evidencia omissdo de receita a existéncia de valores creditados
em conta de deposito mantida em instituicdo financeira, em
relagdo aos quais a contribuinte, regularmente intimada, nao
comprove, mediante documentagdo habil e idonea, a origem dos
recursos utilizados nessas operagaes.

PRESUNCAO. LEGAL. ONUS DA PROVA.

A presungdo legal tem o conddo de inverter o énus da prova.
Transferindo-o para o contribuinte, que pode refutdi-la mediante
oferta de provas hadbeis e idoneas.

DEPOSITO  BANCARIO. OMISSAO. DE  RECEITA.
EXCLUSAO. DO. IPI RELATIVO A RECEITAS OMITIDAS.
DESCABIMENTO

Ndo deve o IPI calculado sobre a receita omitida ser excluido da
base de calculo do IRPJ e reflexos, se o lancamento é fundado
em omissdo de receitas por falta de comprovagdo da origem de
depositos bancarios.

ARBITRAMENTO. DE LUCRO.

Sujeita-se ao arbitramento de lucro o contribuinte que deixar de
apresentar a autoridade tributaria os livros e documentos da
escrituragdo comercial e fiscal.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SO.CIAL CO.FINS Ano-calenddrio: 2003 BASE
DE CALCULO. EXCLUSAO. DO.ICMS IMPOSSIBILIDADE.

O ICMS integra a receita bruta da empresa e, ndo havendo
dispositivo legal que assim determine, ndo pode ser excluido da
base de cdlculo da Cofins.

ASSUNTO: CONT. RIBU]CA~Q PARA O PIS/PASEP Ano-
calenddrio 2003 BASE DE CALCULO. EXCLUSAO. DO. ICMS
IMPOSSIBILIDADE.

O ICMS integra a receita bruta da empresa e, ndo havendo
dispositivo legal que assim determine, ndo pode ser excluido da
base de cadlculo do PIS

ASSUNTO.: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Ano-
calenddrio: 2003 NULIDADE. IMPROCEDENCIA.

Ndo procedem as argiiicoes de nulidade quando ndo se
vislumbra nos autos qualquer das hipoteses previstas no art. 59
do Decreto n°70.235/72.

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA

Ndo se configura cerceamento do direito de defesa se o
conhecimento dos atos processuais pelo acusado e o seu direito
de resposta ou de reagdo se encontraram plenamente
assegurados.

NULIDADE. MPF.
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E de ser rejeitada a nulidade do lancamento, por constituir o
Mandado de Procedimento Fiscal elemento de controle da
administra¢do tributaria, ndo influindo na legitimidade do
lancamento tributario.

INTIMACAO. REPRESENTANTE LEGAL. ENDERECAMENTO.

Dada a existéncia de determinacdo legal expressa, as
notificagoes e intimagoes devem ser enderecadas ao sujeito
passivo no domicilio fiscal eleito por ele.

PEDIDO DE PERICIA. INDEFERIMENTO.

Existindo no processo os elementos necessarios a formag¢do da
livre convic¢do do julgador e constatando-se a inexisténcia de
materia que necessite da opinido de perito para ser decidida,
indefere-se, por prescindivel, o pedido de pericia.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO.
Ano-calendario: 2003~ INCONSTITUCIONALIDADE.
ILEGALIDADE. ARGUICAO

A autoridade administrativa é incompetente para apreciar
argiii¢do de inconstitucionalidade ou ilegalidade de lei.

So.LIDARIEDADE ~ PASSIVA.  INTERESSE  Co.MUM
DESIGNACAO. LEGAL.

Nos termos do art. 124 do CTN, sdo solidariamente obrigadas as
pessoas que tenham interesse comum na situa¢do que constitua o
fato gerador da obrigagdo principal e as pessoas expressamente
designadas por lei.

SOLIDARIEDADE PASSIVA. PROCEDIMENTO. COBRANCA
E EXECUCAO

A qualificagdo dos responsaveis pelo crédito tributario é
inerente aos procedimentos de cobranga e execug¢do do débito,
caracterizando-se como questdo subsidiaria no julgamento
administrativo, cujo foco é a constitui¢do do crédito tributdrio.

DECADENCIA. DOLO COMPROVADO IRPJ CSLL. PIS.
COFINS.

O. direito de a Fazenda Publica rever lancamento por
homologagdo em que o sujeito passivo tenha se utilizado de dolo,
fraude ou simulagdo, extingue-se no prazo de 5 (cinco) anos,
contados do primeiro dia do exercicio seguinte dquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado.

MULTA QUALIFICADA. FRAUDE.

Demonstrado o evidente intuito de fraude, mantém-se a multa
por infragdo qualificada.

MULTA AGRAVADA.



O. agravamento em 50% no percentual da multa de langamento
de oficio somente se aplica quando comprovado que o sujeito
passivo ndo atendeu as intimagoes fiscais para a apresenta¢do
de informacgoes relacionadas com as atividades do fiscalizado

TRIBUTACAO REFLEXA. CSLL. PIS. COFINS.

Aplica-se a tributagdo reflexa idéntica solu¢do dada ao
lancamento principal em face da estreita relagdo de causa e
efeito.

Lancamento Procedente em Parte ".

Cientificados, a empresa e dois de seus socios (Mauricio e
Marcelo Alayon), ainda irresignados com a decisdo,
apresentaram  seus  competentes — recursos  voluntarios
protocolados conjuntamente em 03/07/09 (fls. 2238/2282, fls.
2286/2324 e fls. 2328/2371), em cujo arrazoado reprisam os
mesmos argumentos expendidos na pe¢a impugnatoria, alem de
postular pela devolu¢do do prazo em decorréncia de lhes terem
sido negado acesso aos autos por conta de suposta
irregularidade no instrumento de procura¢do (no caso
substabelecimento).

Em sessdo de julgamento datada de 03/10/2012, restou
determinado o sobrestamento do presente recurso nos moldes do
Artigo 62-A do RICARF, uma vez que a mateéria relativa a
constitucionalidade da quebra do sigilo bancario sem prévia
autoriza¢do judicial encontrava-se em andlise pelo Supremo
Tribunal Federal- STF, nos autos do Recurso Extraordinario n°
601.314, com repercussdo geral devidamente reconhecida.

Todavia, com o advento da Portaria do Ministério da Fazenda n°
545, que revogou os paragrafos primeiro e segundo do art. 62-A
do Anexo Il do RICARF, os presentes autos deixaram de ser
sobrestados e, oportunamente, requisitei a inclusdo em pauta
para julgamento do recurso.

E o relatorio.

A entdo 2* Turma Ordinaria da 2* Camara da 1* Secao de Julgamento, por
unanimidade de votos, resolveu converter o julgamento em diligéncia para que possam ser
esclarecidas as matérias de fato abaixo discriminadas:

I - Do Suposto Erro na Identificagdo do Sujeito Passivo -
Matéria de Ordem Publica Preliminarmente, ponto de
primordial importancia a andlise do caso em tela refere-se a
sujei¢do passiva indicada pela D. Autoridade Fiscal.

Conforme se observa dos autos, o presente Auto de Infragcdo de
fls. 1896/1928 foi lavrado em face da empresa Fergalplast, com
solidariedade passiva dos Senhores Mauricio Alayon, Marcelo
Alayon, Jodo José de Souza e Carlos Henrique Mendes da Silva
(Fls. 1930/1939).

A despeito de tal fato, alerta o contribuinte em seus Memoriais
de Julgamento para uma suposta irregularidade que deveria ser
conhecida por tratar-se de matéria de ordem publica.
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Segundo o contribuinte, a fiscalizagdo que deu origem ao
Processo  Administrativo ora em discussdo iniciou-se em
17.01.2007. Entretanto, neste periodo, o Contribuinte ja ndo
mais operava, uma vez que teria encerrado suas atividades por
meio de Distrato Social datado de 24.11.2006 e registrado na
JUCESP em 01.12.2006.

Como se sabe, a questdo de erro na sujei¢do passiva é, de fato,
materia de ordem publica, que implica, inclusive, em questdo de
nulidade. Por tal razdo, tal matéria pode ser alegada pelas
partes a qualquer tempo ou, até mesmo, reconhecida pelo
Julgador de oficio.

Assim, ndo vislumbro qualquer prejuizo no fato de o contribuinte
apenas neste momento alegar tal topico como base de sua
defesa, mesmo ndo o tendo feito em suas pecas anteriores.

Com base no exposto, aprofundo-me na questdo.
Conforme se verifica as Fls. 2164, o Contribuinte apresentou em
01.12.2006 DIPJ relativa ao ano-calendario de 2006
(DIPJ/2006), com a devida notificacdo de evento de extingdo de
atividades.

Entretanto, ndo localizei nos autos o mencionado
distrato social datado de 24.11.2006 e supostamente registrado
na JUCESP em 01.12.2006. Ha, contudo, indicios de sua
veracidade, uma vez que a propria Autoridade Fiscal o cita as
fls. 2194. Vejamos:

"Acrescente-se que o sujeito passivo registrou, perante a
Junta Comercial do Estado de Sdo Paulo, o Distrato Social
datado de 24/11/2006, no dia 01/12/2006, sob o numero de
documento 320.899/06-8, deixando claro o encerramento de
atividade da fiscalizada quando do comparecimento pelo Auditor
no domicilio fiscal do contribuinte. "

Entenda-se que a falta deste documento acostado aos
autos ndo implica na impossibilidade deste ser requerido ou
oferecido para andlise, uma vez que aparenta essencial
importdncia ao deslinde da presente controvérsia.

Ha que se entender que o Processo Administrativo Fiscal
Federal ¢, por sua natureza, regido pelo principio da verdade
material, no sentido de que se busca descobrir se o fato gerador
realmente ocorreu e as situacoes reais envolvidas.

Este, inclusive, ja é posicionamento pacifico deste E.
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. Vejamos:

"PROCESSO  ADMINISTRATIVO TRIBUTARIO -
PROVA  MATERIAL  APRESENTADA EM  SEGUNDA
INSTANCIA ~ DE  JULGAMENTO  -PRINCIPIO DA
INSTRUMENTALIDADE PROCESSUAL E A BUSCA DA
VERDADE MATERIAL. - A ndo apreciagdo de provas trazidas
aos autos depois da impugnagdo e ja na fase recursal, antes da
decisdo  final  administrativa, fere o  principio da



instrumentalidade processual prevista no CPC e a busca da
verdade material. que norteia o contencioso administrativo
tributario. "No processo administrativo predomina o principio
da verdade material no sentido de que ai se busca descobrir se
realmente ocorreu ou ndo o (ato gerador. pois o que estd em
jogo é a legalidade da tributacdo. O importante é saber se o (ato
gerador ocorreu e se a obrigagdo teve seu nascimento ". (Ac.
103-18789 - 3~Cdamara - 1" C.C.). Recurso negado. (Camara
Superior de Recursos Fiscais. 3" Turma, Acorddo n° 40304194
do Processo 103200017059835, Data: 09/11/2004.)

Por tais razoes, é imperioso compreender a verdadeira
situagdo da empresa ora indicada no polo passivo.

Se comprovada sua normal e regular dissolugdo,
constata-se uma verdadeira nulidade no lancamento, razdo pela
qual ndo poderia prosperar o presente Auto de infragdo.

Neste sentido:

"Assunto: Imposto Sobre a Renda de Pessoa Juridica
IRPJ.  Exercicio:  2007.  Ementa: NULIDADE DO
LANCAMENTO. ERRO NA IDENTIFICACAO DO SUJEITO
PASSIVO. PESSOA JURIDICA EXTINTA.

Tendo a empresa dado baixa na junta comercial, através
de ata de assembleia que a declarava como pessoa juridica
extinta, deve ser anulado o lancamento efetuado em face de
referida empresa extinta". (Acorddao n°1202-000.807. Proc. n°
11052.000661/2010-26)

Entretanto, caso se verifique que o encerramento da
empresa ndo ocorreu nos moldes legais (OU apenas
posteriormente ao inicio do procedimento fiscal) entdo ndo ha
que se falar na alegada nulidade.

Considerando que ndo dispomos nos autos de
documentos suficientes para comprovar o alegado de forma
inequivoca, voto no sentido de converter o presente julgamento
em diligéncia para que sejam apuradas pela unidade de origem
as alegacgoes trazidas pelo contribuinte em sede de Memoriais,
respondendo-se aos presentes quesitos:

A empresa indicada no polo passivo do presente
Processo Administrativo encontra-se extinta e sem atividades
desde 01.12.2006?

Em caso afirmativo, esta extingdo se deu nos moldes
legais e com o devido registro e comunicagdo a Junta Comercial
do Estado e a Receita Federal do Brasil?

Quaisquer outras questoes que a D. Autoridade Fiscal
entenda por bem esclarecer.

Apos a realizagdo da mencionada diligéncia com a
apresenta¢do de esclarecimentos em face dos quesitos
levantados, devera a unidade de origem apresentar relatorio
conclusivo ao sujeito passivo, que tera o prazo de 30 dias para
se manifestar acerca do referido relatorio, apresentando,
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inclusive, copia do alegado Distrato Social datado de
24.11.2006 e registrado na JUCESP em 01.12.2006. Ato
continuo, retornem os autos conclusos a este E. Conselho para o
Jjulgamento do caso.

Cumprida a diligéncia requerida, com a juntada do "Distrato Social" de fls.
2.561/2.565 e da "Informacdo Fiscal" de fls. 2.555/2.556, que trouxe os seguintes
esclarecimentos, verbis:

Da analise preliminar dos elementos coletados pela Autoridade Fiscal, verificamos:

1-a Fergalplast, através de seus representantes, constituiu procurador em 08/01/2007,
com clausula de substabelecimento ao sr. Luiz Manuel Fittipaldi Ramos de Oliveira datado de
17/01/2007, anexando ao processo cépla de contrato social de 18/12/2003, onde ndo se
verifica distrato;

2-Termo de Constatagdo e Intimagdo Fiscal, (f. 103 do Processo Administrativo),
lavrado em 22/02/2007 e cientificado na mesma data, pessoalmente, ao procurador (sr. Luiz
Manuel Fittipaldi) onde o Auditor Fiscal relatou que a empresa nio estava no exercicio regular
de suas atividades no enderego(R: MMDC, 1033, Pauliceia, SBC, CEP: 09690-000), intimando
sua regularizagdo cadastral, sem atendimento;

3- em consulta aos sistemas da RFB, nao localizamos pedido de baixa perante o CNPJ;

4-localizamos Declaragdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais (DCTF), com
valores de Imposto de Renda Retido na Fonte de dezembro de 2006;.

5- em atendimento a solicitagdo do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
(CARF), iniciamos a diligéncia fiscal, através da ciéncia via postal, mediante Aviso de
Recebimento (AR) do Termo de Diligéncia Fiscal, em 15/02/2017 (Sr. Jodo José de Lima),
17/02/2017 (sr. Marcelo Alayon) e Editais n® 09/2017 e 10/2017, (Srs.Carlos Henrique Mendes
da Silva e Mauricio Alayon),solicitando elementos comprobatdrios de que houve a época, pedido
de baixa da empresa, objetivando regularizar seu cadastro perante a Receita Federal;

B- expirado o prazo, ndo houve apresentagao de elementos comprobatérios, nem
manifestagao do contribuinte.

Dos questionamentos do CARF:

1-A empresa indicada no polo passivo do presente Processo administrativo encontra-se
extinta e sem atividades desde 01/12/20067

Da analise dos itens 1,2,3,4 relatados anteriormente, no foi possivel concluir se ocorreu
extingao de atividades desde 01/12/20086.

2- Em caso afirmativo, esta extingdo se deu nos moldes legais e com o devido registro e
comunicagao a Junta Comercial e a Receita Federal?

Em relagdo a Junta Comercial, ocorreu comunicagao e Registro, (vide copia do distrato).

Em relagdo a Receita Federal, face aos itens 1,2,3,4,5,6, concluimos que ndo houve o
devido registro (atualizagdo) de sua situagéo cadastral.

Diante de disposicdo do CAREF, fica o contribuinte intimado a se manifestar no prazo de 30
(trinta) dias, a respeito da presente informagao fiscal.

Expirado o prazo, esta informagao fiscal sera encaminhada ao CARF, para demais
procedimentos de algada.

E, para surtir os efeitos legais, lavramos o presente Termo, em (5) cinco vias de igual
teor e forma, assinado pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil cuja ciéncia e copia do
contribuinte sera dada por via postal, Jodo José de Lima e Marcelo Alayon mediante Aviso de
Recebimento (AR) e ciéncia através de Edital ao sr. Carlos Henrique Mendes da Silva e sr.
Mauricio Alayon

13



A recorrente e os sujeitos passivos solidarios tiveram, por sua vez, ciéncia da
da "Informagao Fiscal" ao norte mencionada e permaneceram silentes.

E o relatério.

Voto

Conselheiro José Carlos de Assis Guimaraes, Relator.

Inicialmente ¢ necessario verificar os pressupostos de admissibilidade do
recurso de oficio, que esta previsto no art. 34, inciso I, do Decreto n° 70.235/72.

Art. 34. A autoridade de primeira instdncia recorrerd de oficio
sempre que a decisdo:

I - exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e
encargos de multa de valor total (langamento principal e
decorrentes) a ser fixado em ato do Ministro de Estado da
Fazenda.

O valor a ser fixado para o recurso de oficio estd previsto no art 1° da Portaria
MF n° 63/2017.

Art. 1° O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) recorrerd de
oficio sempre que a decisdo exonerar sujeito passivo do
pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total
superior a R$ 2.500.000,00 (dois milhdes e quinhentos mil
reais).

Apesar da Portaria MF 63/2017 ter sido publicada em 10 de fevereiro de
2017, por tratar-se de matéria processual, entendo ser a regra de aplicagdo para todos os casos
ainda pendentes de .julgamento. No caso em tela, o valor exonerado pela autoridade a quo,
atingiu a soma de R$ 2.489.943,89 (e-fls. 2.327), inferior ao limite previsto na Portaria MF
63/2017.

Diante do exposto, voto no sentido de ndo conhecer do recurso de oficio.

Quanto aos recursos voluntarios interpostos pela contribuinte e pelos
responsaveis solidarios MAURICIO ALAYON ¢ MARCELO ALAYON, devem ser
conhecidos na sua integralidade por serem tempestivos e atender os demais requisitos de
admissibilidade.

Cabe examinar a questdo prejudicial da ilegitimidade passiva, dada a
impossibilidade de se constituir o crédito tributario em face de pessoa juridica extinta antes do
inicio da lavratura do auto de infracdo. Urge registrar que o langamento foi efetuado em
30/09/2008 (15 dias depois de afixado o Edital de e-fls. 2.051), quando o Distrato Social da
sociedade ¢ datado de 24.11.2006 e registrado na JUCESP em 01.12.2006 (e-fls. 2.561/2.565).

Apesar da diligéncia ndo localizar o pedido de baixa do CNPJ do contribuinte
nos sistemas da RFB, o voto condutor da decisdo de piso € claro ao constatar o encerramento
de atividade do sujeito passivo quando da lavratura do Termo de Inicio da Acdo Fiscal em
19/01/2007 (e-fls. 90/91), verbis:
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Acrescente-se que o sujeito passivo registrou, perante a Junta
Comercial do Estado de Sdo Paulo, o Distrato Social datado de
24/11/2006, no dia 01/12/2006 sob o numero de documento
320.899/06-8, deixando claro o encerramento de atividade da
fiscalizada quando do comparecimento pelo Auditor no
domicilio fiscal do contribuinte (17/01/2007).

Corrobora, ainda, que a fiscalizada apresentou DIPJ relativa ao
ano-calendario de 2006, com evento de extingdo de atividade na
data de 01/12/2006 (fi. 2.164), conforme o distrato social acima
referido.

Abaixo, trago a colacdo, os documentos ao norte mencionados, ou seja, o
extrato da DIPJ/2006 (situacdo especial de extingdo) e o Distrato Social registrado na JUCESP:

)& (IRPJ; IRBJCONS, CONSULTA ( CONSULTA DECLARACOES IRPJ )
13/04/2009 11:26 CONSULTA DECLARACAC - DIPJ/2006 USUARIO: FLAVIO
CNPJ: 59.891.622/0001-08 L.REAL AC - 2006 RF- 08 DECL - 1379899 DV - 09

FICHA 01 - DADOS INICIAIS PAG.: 01 / 02
ANO CALENDARIO: 2006 PERIODO: 01/01/2006 A 01/12/2006
SITUACAO DA DECLARACAO: ESPECIAL
EVENTO: EXTINCAOD DATA EVENTO: 01/12/2006

RETIFICADORA: NAO

OPTANTE PELC REFIS: NAO OPTANTE PELO PARES: NAO

FORMA DE TRIBUTACARO DO LUCRO: LUCRO REARL

APURACAO DO IRPJ E DA CSLL: ANUAL

QUALIFICACRO DA PJ: PJ EM GERAL

ADMINIST.DE FUNDOS E CLUBES DE INVESTIMENTO: NAQ

OPERACOES COM O EXTERIOR: NAO

PARTICIPACOES NO EXTERIOR: NARO LUCRC DA EXPLORACARO: NAO
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FERGALPLASTINDUSTRIA E COMERCIO LTDA

NIRE n® 35208427626
CNPJ n® 59.891.622/0001-08

DISTRATC SOCIAL

Pelo presente instrumento particular de Distrato Social e na melhor forma de direito:

CARLOS HENRIQUE MENDES DA SILVA, brasilelro, separado judicialmente,
empresérlo, portador da cédula de identidade RG de n® 8.417.133 SSP/SP e do CPF/MF

sob n°® 010,751.458-30, residente e domiciliado a Rua Palacete das Aguias, n° 600 - apto ;

83, Vila Alexandria ~ Sao Paulo - Estado de SP, CEP: 04635-022;

JOAO JOSE DE SOUSA, brasileiro, separado judicialmente, empresario, portador da
cédula de identidade RG de n® 6.883.515-2 SSP/SP e CPF/MF sob n® 768.171.308-59,
residente e domiciliade 4 Rua Lima, 46 — Utinga = Santo André, SP, CEP: 09230-110;

MARCELO ALAYON, brasileiro, separado judicialmente, empresario, portador da cedula
de identidade RG de n” 6.406.318 SSP/SP e CPF/MF sob n® 010.756.748-24, residente &
domiciliado 2 Rua Marcus Pereira, n° 167 — aplo. 192 - Vila Andrade - Séo Paulo - 5P -
CEP: 05642-020; e

MAURICIO ALAYON, brasileiro, solteiro, maior, empresério, portador da cédula de
identidade RG de n° 12.856.692-9 SSP/SP e CPFIMF sob n® 130,321.168-80, residente e
domiciliado & Rua Natingui, n° 267 - Vila Madalena - Sdo Paulo — SP, CEF: 05443-000;

Unicos soclos componentes da socledade empresaria limitada que gira sob o nome
empresarial de “FERGALPLAST INDUSTRIA E COMERCIO LTDA", com sede e foro &
Rua M.M.D.C. n® 1.033 - Vila Paulicéia ~ Sao Bernardo do Campo - SP — CEP: 08690-
100, com seus atos constitutivos devidamente registrados na Junta Comerclal do Estado
de S3o Paulo sob o NIRE n° 35.208.427.626 em sessdo de 26/01/1988, sendo ultima
alteragao sob n° 9.673/04-0 em sessdo de 08/01/2004, inscrita no CNPJ n®
59.891.622/0001-08; Resolvem de comum acordo DISTRATAR a presente sociedade,
conforme clausulas e condigoes seguInteg; -
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Prorcesso n° 10932.000300/2008-97
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F1. 2.586

- CLAUSULAL -

Em virtude dos sécios ndo desejarem mails continuar operando com 08 negécios socials,
decldem, de pleno & comum acordo, dissolver a sociedade.

-CLAUSULAII -

A sociedade, ndo deixa ativo nem passive do Capital Social, totalmente integrafizado no
valor de R$ 50.000,00 (Cingienta Mil Reais), dividido em 50.000 (Cinglienta Mil) quotas,
no valor nominal de RS 1 00 {Um Real) cada uma, & distribuidas da seguinte forma:

sOCIOS QUOTAS VALOR

CARLOS HENRIQUE MENDES DA SILVA 8.050 R$ 8.050,00

JOAO JOSE DE SOUSA 6.670 R$ 6.670,00

MARCELO ALAYON 5,980 R$ 5.980,00

MAURICIO ALAYON 2.300 RS 2.300,00

TOTAL 7300 R$23.00000 :
. CGLAUSULAM- - -

Os sécios ddo-se reuipronaméntefpiaha. eral 'é_'lrrg'uuéévéi quitagao.

a - CLAUSULAIV -

A guarda e a responsabllidade dos livios fiscals @ outros documentos da socledade,
ficara a cargo do séclo CARLOS HENRIQUE MENDES DA SILVA, j4 qualificado, com
endereco sito a Rua Palacete das Aguias, n° 800 ~ apto 83, Vila Alexandria — Séo Paulo,
Estado de SP, CEP: 04635-022, ' o
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justos & disiratadas, Tavrani, dalam e assinam, na presenga de (2)
presente instrumento de distrato social, em 03 (trés) vias de igual
_se ao seu fiel cumprimento.

E por estarem assim

duas lestemunhas, O
teor e forma, para um so efeito, obrigando

S3o Paulo, 24 de Novembro de 2006.

'MARCEL§'A YON < MAURJCI AY'

Rodrigo C%g elar
RG n® 12. 8 - SSPISP

Glaucia Munhoz
RGN, 0.126.764 -

SECRETARLR ok JURTIER g oATERA
' JONTE SOMEACIAL 00 ESTADO
DE 6A0 FAULD
OAB-SP 88.588 w
" CPF: 054.697. 2
e et o, oA s
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S1-C2T1
Fl. 2.587

Do exame dos autos se constata que o Fisco identificou como sujeito passivo
da obrigacdo tributaria, na qualidade de contribuinte, a pessoa juridica FERGALPLAST
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. E, ainda, que essa pessoa juridica ja se encontrava extinta
desde momento anterior ao do langamento, anterior mesmo ao do inicio do procedimento de
fiscalizacao. Com a extingdo por liquidacao voluntaria, cessa a personalidade juridica daquela

tida por contribuinte no langamento ora discutido, o qual ndo pode, assim, subsistir.

A jurisprudéncia majoritaria da Camara Superior de Recursos Fiscais, do
extinto Primeiro Conselho de Contribuintes e também deste Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais, com a qual concordo, ¢ de que pessoa juridica extinta ndo pode figurar no
polo passivo da relagdo juridico-tributaria, conforme ilustram as decisdes cujas ementas sao a

seguir transcritas:

SUJEICAO  PASSIVA.
LANCAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

Comprovada a extingdo da pessoa juridica, eis que carreado aos
autos documento relativo a dissolu¢do e ao arquivamento do

correspondente  distrato  social,

1301001.062, Sessdo de 02/10/2012)

LANCAMENTO DE OFICIO. PESSOA JURIDICA EXTINTA.

revela-se
formaliza¢do de exigéncia tributaria em seu nome, dado que a
pessoa juridica extinta, sendo inexistente no mundo juridico, ndo
pode compor o polo passivo da referida obrigagdo. (Acorddo

PESSOA  JURIDICA  EXTINTA.

incabivel

ERRO NA IDENTIFICACAO DO SUJEITO PASSIVO.



A pessoa juridica formal e regularmente extinta ndo tem
existéncia no mundo juridico, e deve ser excluida do podlo
passivo de langcamento efetuado apos sua liquidacdo. Sendo a
pessoa juridica extinta o unico sujeito passivo apontado pelo
Fisco no lancamento, ndo pode este subsistir. (Acorddo
1301000.753, Sessdo de 23/11/2011)

LANCAMENTO  DE  OFICIO.  PESSOA  JURIDICA
INEXISTENTE. IMPOSSIBILIDADE DE ATRIBUICAO DE
RESPONSABILIDADE A PESSOA JURIDICA JA LIQUIDADA
A liquida¢do definitiva da pessoa juridica importa em sua
retirada do mundo juridico, dai decorrendo a impossibilidade de
ser-lhe imputada responsabilidade. Extinta a pessoa juridica, a
exigéncia de créditos tributarios ndo satisfeitos no procedimento
de liquidagdo dever ser dirigida aos socios, nos termos do que
dispoe o art. 134, VII, do Codigo Tributdrio Nacional. E nulo o
langamento dirigido a pessoa juridica extinta, por erro na
identificagdo do sujeito passivo. Recurso a que se nega
provimento. (Acorddo 9101002.042, Sessdo de 09/10/2014)

Ressalto, por oportuno que, no caso concreto, a extingao da pessoa juridica se
deu mediante o registro de seu "Distrato Social" na Junta Comercial do Estado de Sdo Paulo-
JUCESP, em 01/12/2006 (fls. 2.561/2.565), antes do inicio do procedimento fiscal (em
19/01/2007, cf. Termo de Inicio da Ac¢ao Fiscal a e-fls. 90/91) e da lavratura dos autos de
infragdo em 30/09/2008 (15 dias depois de afixado o Edital de e-fls. 2.051).

Também nao vislumbro qualquer tentativa de ocultacdo dos fatos por parte do
representante da pessoa juridica ja entdo extinta, visto que a DIPJ/2006 apresentada na situacao
especial de extingdo de atividades e o "Distrato Social" registrado na JUCESP eram do
conhecimento da Fiscalizacdo por ocasido do lancamento, sendo o Distrato expressamente
citado nos Termos de Sujeicdo Passiva Solidaria (e-fls. 2.041 e seguintes) e no voto condutor
da decisao de piso. O Fisco, ao que parece, nao deu qualquer importancia a essa circunstancia e
simplesmente a ignorou, como se inexistente ou ineficaz fosse.

O fato de ex-socios da pessoa juridica, no caso MAURICIO ALAYON e
MARCELO ALAYON, nao atenderem as intimagdes da fiscalizagdo ndo ¢ condigao
suficiente para guindar essas pessoas a sujeito passivo das obrigagdes tributarias contraidas por
aquela, sem qualquer construcdo juridica e fatidica para estabelecer a responsabilidade
tributaria. Sequer a lavratura de Termo de Sujeicdo Passiva Soliddria pertinente com a
indicacdo dos elementos que os tornariam responsaveis pelos tributos devidos pela empresa
dissolvida.

Abaixo reproduzo a justificativa da fiscalizagdo para lavrar os Termos de
Sujeicao Passiva Solidéria dos ex-socios da pessoa juridica extinta, verbis:

No exercicio das fungoes de Auditor-Fiscal da Receita Federal
do Brasil, tendo constatado que o sujeito passivo acima
identificado registrou, perante a Junta Comercial do Estado de
Sdo Paulo, o Distrato Social datado de 24/11/2006, no dia
01/12/2006 sob o numero de documento 320.899/06-8, durante a
agdo fiscal que foi aberta sob o n.° 0811900-2006-00877-5 com
continuidade no MPF n.° 0811900-2008-00913-2 e que o mesmo
deixou de atender reiteradas intimacoes, restou caracterizada a
sujeicdo passiva solidaria nos termos do art. 124 da Lei n g
5.172, de 1966 (Codigo Tributario Nacional).
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A afirmacdo do autuante de que o registro do "Distrato Social" ocorreu
durante a a¢do fiscal ndo procede, uma vez que, como vimos, o inicio do procedimento fiscal
ocorreu em 19/01/2007, com a ciéncia do sujeito passivo do Termo de Inicio da A¢ado Fiscal.

Dispde o artigo 142 do Codigo Tributario Nacional (CTN) sobre os
elementos materiais indispensdveis a realizagdo do ato do langcamento de tributos pela
autoridade administrativa:

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributario pelo lancamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia
do fato gerador da obrigagdo correspondente, determinar a
mateéria tributavel, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso , propor a aplica¢do
da penalidade cabivel.

(grifos ndo pertencem ao original)

Este vicio material na formacdo do lancamento tributario, erro na
identificacdao do sujeito passivo da obrigagado tributaria, por expressa violacdo ao artigo 142 do
Codigo Tributario Nacional, acima reproduzido, macula-o de forma insanavel tornando
insubsistente os langamentos tributarios de IRPJ, CSLL, PIS e Cofins relativos ao periodo ora
sob julgamento.

Pelo exposto, VOTO em dar provimento aos recursos voluntarios.

(assinado digitalmente)

José Carlos de Assis Guimaraes - Relator
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